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Resumo 

A presente dissertação analisa os efeitos da microgestão e da natureza da tarefa na voz 

do colaborador e na prosperidade no trabalho. Com base no modelo desafio-obstáculo das 

exigências laborais e no modelo de prosperidade no trabalho, foi utilizada uma 

metodologia de vinhetas experimentais, com um desenho fatorial 2×2 e uma amostra de 

202 participantes. Os resultados demonstraram que a supervisão com suporte à autonomia 

está associada a níveis superiores de voz do trabalhador e prosperidade no trabalho, 

comparativamente à supervisão através de microgestão. A natureza da tarefa, nova ou 

rotineira, não apresentou efeitos significativos. O estudo reforça a importância de reduzir 

o controlo excessivo e promover práticas de supervisão que favoreçam a autonomia, a 

participação e o desenvolvimento dos trabalhadores. 

Palavras-chave: microgestão; voz do colaborador; prosperidade no trabalho; 

natureza da tarefa; vinhetas experimentais. 
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Abstract 

This dissertation examines the effects of micromanagement and task nature on 

employee voice and thriving at work. Drawing on the challenge–hindrance model of job 

demands and the model of thriving at work, an experimental vignette methodology was 

used, with a 2×2 factorial design and a sample of 202 participants. The results showed 

that autonomy-supportive supervision was associated with higher levels of employee 

voice and thriving at work than micromanagement. Task nature, whether novel or routine, 

did not have significant effects. The study highlights the importance of reducing 

excessive control and promoting supervisory practices that support employee autonomy, 

participation, and development. 

Keywords: micromanagement; employee voice; thriving at work; task nature; 

experimental vignettes. 
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Introdução 

As organizações contemporâneas operam num contexto marcado pela rápida 

digitalização, pelo trabalho mediado por tecnologia e pela transformação contínua dos 

processos e das formas de organização do trabalho. A adoção de ferramentas digitais 

ampliou a capacidade das organizações e das chefias para acompanhar, registar e 

monitorizar a atividade dos colaboradores, tornando a supervisão mais frequente e 

detalhada. Simultaneamente, a renovação de tecnologias, procedimentos e exigências 

profissionais requer que os colaboradores aprendam, se adaptem e tomem decisões 

perante situações pouco familiares (Vu, 2025; Chai et al., 2025). Esta realidade torna-se 

particularmente relevante porque o trabalho atual combina tarefas rotineiras, apoiadas em 

procedimentos conhecidos, com tarefas novas, que envolvem maior incerteza, exploração 

e adaptação da atuação (Herrmann & Felfe, 2013; Tomasi et al., 2018). Neste contexto, 

compreender de que forma diferentes estilos de supervisão afetam os colaboradores, e se 

esses efeitos variam em função da novidade da tarefa, constitui uma questão atual e 

relevante para as organizações. 

A microgestão corresponde a uma forma de supervisão caracterizada pelo uso 

excessivo, continuado ou desnecessário de controlo, monitorização próxima e atenção ao 

detalhe (Deen et al., 2025). A orientação da chefia, a clarificação de procedimentos e a 

verificação do progresso não constituem, por si só, microgestão. Estas práticas tornam-se 

problemáticas quando ultrapassam o acompanhamento necessário à execução da tarefa, 

interferem de forma persistente no trabalho do colaborador e restringem a sua autonomia 

e margem de decisão (Irani-Williams et al., 2021; Deen et al., 2025; Vu, 2025). Deste 

modo, a microgestão distingue-se pelo caráter excessivo e desnecessário do controlo 

exercido sobre a forma como o trabalho é realizado. 

A tensão entre o acompanhamento necessário à execução do trabalho e o controlo 

excessivo pode ser enquadrada através do Modelo Desafio-Obstáculo. Este modelo 

distingue exigências laborais que podem promover aprendizagem, desenvolvimento e 

realização de objetivos de exigências que dificultam o progresso, limitam o desempenho 

e consomem recursos (Cavanaugh et al., 2000; LePine et al., 2005). Aplicado à 

supervisão, o fornecimento de orientação e informação pode apoiar a compreensão dos 

procedimentos e reduzir a incerteza. Em contraste, a microgestão pode constituir uma 
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exigência-obstáculo quando restringe a autonomia, limita a iniciativa e reduz a perceção 

de controlo do colaborador sobre a execução do seu trabalho (Irani-Williams et al., 2021; 

Sarmah et al., 2022; Deen et al., 2025; Vu, 2025). 

No presente estudo, a microgestão é comparada com uma supervisão com suporte à 

autonomia. Enquanto a microgestão se caracteriza pela monitorização próxima, pelo 

controlo excessivo e pela interferência na execução do trabalho, a supervisão com suporte 

à autonomia assenta na confiança, na delegação e na concessão de margem de decisão 

aos colaboradores (Deen et al., 2025; Sarmah et al., 2022). Esta forma de supervisão não 

implica ausência de orientação, mas pressupõe que a chefia fornece informação e apoio 

sem substituir desnecessariamente o julgamento do colaborador nem controlar todos os 

aspetos da sua atuação. 

Um dos resultados que pode ser afetado por estes estilos de supervisão é a voz do 

colaborador, uma expressão intencional de ideias ou preocupações orientadas para a 

melhoria do trabalho (Maynes & Podsakoff, 2014). Esta voz pode ser promotora, envolve 

propostas de melhoria, ou proibitiva, alerta para problemas (Liang et al., 2012; Maynes 

& Podsakoff, 2014). Por envolver risco e exposição, os colaboradores tendem a avaliar 

se o contexto é seguro e recetivo antes de expressarem sugestões ou preocupações (Detert 

& Burris, 2007; Morrison, 2014; Maynes et al., 2024). O estilo de supervisão pode 

condicionar a voz do colaborador. Enquanto o suporte à autonomia sinaliza abertura à 

participação, a microgestão pode transmitir menor recetividade à iniciativa, reduzindo a 

expressão de ideias e preocupações (Detert & Burris, 2007; Irani-Williams et al., 2021; 

Ryan & Cross, 2024; Maynes et al., 2024). 

A natureza da tarefa poderá igualmente influenciar estes efeitos. Enquanto tarefas 

rotineiras assentam em procedimentos familiares, tarefas novas exigem maior adaptação, 

aprendizagem e exploração de alternativas (Herrmann & Felfe, 2013; Tomasi et al., 

2018). Assim, espera-se que a microgestão tenha implicações distintas consoante a tarefa 

exija maior ou menor autonomia (Herrmann & Felfe, 2013; Vu, 2025). As tarefas 

rotineiras apoiam-se em procedimentos conhecidos, enquanto as tarefas novas exigem 

maior adaptação, aprendizagem e julgamento. Por isso, os efeitos negativos da 

microgestão poderão ser mais fortes em tarefas novas, ao limitar a exploração e a tomada 

de decisão necessárias à sua execução (Herrmann & Felfe, 2013). 
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Outro conceito central é a prosperidade no trabalho, definida como a experiência 

simultânea de vitalidade e aprendizagem (Spreitzer et al., 2005; Porath et  al., 2012). A 

literatura associa este estado a resultados positivos, como maior bem-estar, desempenho 

e compromisso organizacional (Kleine et al., 2019), pelo que estilos de supervisão que 

limitam a autonomia poderão comprometer a sua promoção. A prosperidade no trabalho 

é favorecida por contextos de confiança, partilha de informação e autonomia, estando 

associada a maior bem-estar, desempenho e compromisso, e a menor burnout. Assim, a 

supervisão com suporte à autonomia poderá promovê-la, enquanto a microgestão poderá 

prejudicá-la ao restringir a margem de decisão e consumir recursos dos colaboradores 

(Spreitzer et al., 2005; Porath et al., 2012; Kleine et al., 2019). 

A presente investigação procura responder a estas lacunas através da aplicação do 

Modelo Desafio-Obstáculo ao estudo da microgestão. Em primeiro lugar, analisa a 

microgestão como uma potencial exigência-obstáculo, associada à limitação da 

autonomia e da margem de decisão. Em segundo lugar, examina conjuntamente a voz do 

colaborador e a prosperidade no trabalho, permitindo considerar tanto a contribuição ativa 

dos colaboradores para a melhoria do trabalho como a sua experiência de vitalidade e 

aprendizagem. Em terceiro lugar, considera a natureza da tarefa como condição 

contextual, procurando compreender se os efeitos do estilo de supervisão variam entre 

tarefas novas e rotineiras. Neste contexto, a presente dissertação procura responder à 

seguinte pergunta de investigação: de que forma o estilo de supervisão da execução do 

trabalho influencia a voz do colaborador e a prosperidade no trabalho, e em que medida 

esse efeito varia em função da natureza da tarefa?  

Para responder à pergunta de investigação, foi desenvolvido um estudo experimental 

por vinhetas, recorrendo a um desenho fatorial 2×2 entre participantes, no qual foram 

manipulados o estilo de supervisão da execução do trabalho (microgestão vs. supervisão 

com suporte à autonomia) e a natureza da tarefa (nova vs. rotineira) (Aguinis & Bradley, 

2014). Este método é adequado por permitir manipular de forma controlada situações 

hipotéticas, mas realistas, e analisar o efeito das condições experimentais nas respostas 

dos participantes (Atzmüller & Steiner, 2010; Aguinis & Bradley, 2014). 
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1. Revisão de Literatura 

1.1. Modelo desafio-obstáculo das exigências do trabalho 

O challenge-hindrance model of job demands é um modelo que propõe que as 

exigências laborais não têm todas o mesmo significado para quem trabalha (Cavanaugh 

et al., 2000). De acordo com este modelo, as exigências podem ser experienciadas, no 

contexto de trabalho, ou como oportunidades de crescimento, aprendizagem e realização, 

ou como entraves à concretização de objetivos relevantes (Zhuang et al., 2025). Contudo, 

esta distinção não deve ser entendida de forma rígida, uma vez que a mesma exigência 

laboral pode ser simultaneamente avaliada como desafio e como obstáculo, dependendo 

do contexto, dos recursos disponíveis e da forma como é interpretada pelo trabalhador 

(Webster et al., 2010). Neste enquadramento, as exigências-desafio associam-se ao 

crescimento, à aprendizagem e à realização, enquanto as exigências-obstáculo remetem 

para frustração, bloqueio e interferência na prossecução de objetivos relevantes (Prem et 

al., 2017). 

A microgestão aproxima-se da lógica das exigências-obstáculo por envolver uma 

forma de gestão centrada no controlo e na atenção ao detalhe (Cleary et al., 2015). Quando 

esse perfil de supervisão interfere na execução do trabalho, tende a restringir a autonomia 

e a margem de decisão dos trabalhadores (Irani-Williams et al., 2021), estando associado 

a implicações negativas para a autonomia, a competência e o bem-estar (Lee et al., 2023). 

A natureza da tarefa também pode ser compreendida à luz desta lógica, podendo 

situar-se entre contextos mais rotineiros e contextos de maior novidade. Em tarefas 

rotineiras predominam procedimentos estabilizados, soluções conhecidas e menor 

necessidade de exploração (Herrmann & Felfe, 2013). Em tarefas novas, pelo contrário, 

o problema tende a ser menos familiar, exigindo maior interpretação e adaptação, uma 

vez que existe um conjunto mais amplo de soluções possíveis e maior ambiguidade e 

incerteza (Tomasi et al., 2018). 

A voz do colaborador corresponde a um comportamento discricionário orientado para 

a melhoria do funcionamento organizacional, dirigido a alguém com autoridade percebida 

para agir, mesmo em situações em que falar pode desafiar o status quo (Detert & Burris, 

2007). A sua expressão envolve risco interpessoal e depende da perceção de segurança 

psicológica. Neste enquadramento, as exigências-obstáculo tendem a consumir recursos 
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psicológicos e a reduzir comportamentos proativos, enquanto as exigências-desafio 

podem favorecer maior envolvimento e participação dos trabalhadores (Hu et al., 2018). 

A prosperidade no trabalho corresponde à experiência conjunta de vitalidade e 

aprendizagem, e não a um estado positivo indiferenciado (Spreitzer et  al., 2005). 

Enquanto a aprendizagem remete para a perceção da aquisição e aplicação de novos 

conhecimentos e competências, a vitalidade traduz a experiência de energia, vigor e 

entusiasmo no trabalho (Spreitzer et al., 2005; Porath et al., 2012). Neste sentido, o 

modelo desafio-obstáculo constitui um enquadramento útil para compreender de que 

forma determinadas exigências favorecem o crescimento e o desenvolvimento, enquanto 

outras limitam a disponibilidade de recursos necessários para sustentar a prosperidade no 

trabalho. 

 

1.2. Estilo de supervisão da execução do trabalho 

A supervisão da execução do trabalho pode assumir diferentes formas, variando 

entre abordagens centradas no controlo da atividade e formas de acompanhamento que 

promovem maior autonomia dos trabalhadores (Sarmah et al., 2022; Deen et  al., 2025). 

Entre estas abordagens, a microgestão corresponde a uma forma de supervisão 

caracterizada pelo acompanhamento próximo, controlo persistente da execução do 

trabalho e atenção aos pequenos detalhes, correspondendo a um estilo de supervisão em 

que o superior controla pessoas e equipas (Wright, 2000; Cleary et al., 2015). Embora a 

supervisão e a orientação façam parte do papel da chefia, a microgestão distingue-se por 

ultrapassar o nível de acompanhamento necessário e restringir a autonomia, a iniciativa e 

a capacidade de decisão dos trabalhadores (Lee et al., 2023). Neste sentido, a intervenção 

do superior deixa de funcionar apenas como apoio e orientação, passando a interferir de 

forma persistente na maneira como o trabalho é realizado (Deen et al., 2025). 

A microgestão organiza-se em três dimensões centrais: controlo, monitorização 

próxima e foco no detalhe (Deen et al., 2025). O controlo refere-se à tendência para 

limitar a delegação, centralizar decisões e condicionar a forma como as tarefas devem ser 

executadas (Deen et al., 2025). O superior não se limita a definir objetivos ou acompanhar 

resultados, mas intervém diretamente nos processos de trabalho, impondo orientações e 

restringindo a margem de decisão dos trabalhadores (Deen et al., 2025; Irani-Williams et 

al., 2021). Como consequência, o trabalho tende a ser vivido menos como 

responsabilidade própria e mais como extensão das decisões da chefia, reduzindo a 
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autonomia e o sentido de autoria sobre a execução (Irani-Williams et al., 2021). Por sua 

vez, a monitorização próxima refere-se à vigilância direta ou indireta sobre o trabalho, 

através de acompanhamento contínuo e controlo apertado da atividade quotidiana (Deen 

et al., 2025). Contrariamente a outras formas de supervisão, deixa de funcionar apenas 

como mecanismo de coordenação para ser experienciada como controlo excessivo, 

vigilância constante e sinal de desconfiança relativamente à capacidade do trabalhador 

(Vu, 2025; Lee et al., 2023). Por fim, o foco no detalhe refere-se à atenção excessiva às 

minúcias da execução, privilegiando aspetos operacionais em detrimento dos objetivos 

mais amplos da tarefa (Deen et al., 2025). Esta dimensão manifesta-se na preocupação 

constante com pormenores, na imposição de formas específicas de realizar o trabalho e 

na reduzida tolerância a abordagens alternativas, limitando a capacidade dos 

trabalhadores para adaptar procedimentos e resolver problemas de forma autónoma 

(Cleary et al., 2015; Wright, 2000). Assim, o foco no detalhe não se traduz apenas em ser 

minucioso, podendo comprometer a fluidez da execução, a autonomia e a capacidade de 

resolução autónoma de problemas (Cleary et al., 2015). 

Em contraste com a microgestão, a supervisão com suporte à autonomia 

caracteriza-se pelo reconhecimento da perspetiva do trabalhador, pela oferta de margem 

de escolha sempre que possível, pela explicação das razões subjacentes às decisões e pela 

utilização de uma comunicação de natureza informativa, em vez de controladora (Deci et  

al., 1989). No contexto de trabalho, este tipo de supervisão favorece a satisfação das 

necessidades psicológicas de autonomia, competência e relacionamento, estando 

associado a maior motivação autónoma, bem-estar e desempenho (Baard et al., 2004; 

Slemp et al., 2015; Slemp et al., 2018). Assim, enquanto a microgestão tende a restringir 

a margem de decisão dos trabalhadores, a supervisão com suporte à autonomia procura 

combinar orientação e confiança, permitindo maior participação na forma como o 

trabalho é executado. 

 

1.3. Natureza da tarefa 

A natureza da tarefa refere-se ao modo como o trabalho é estruturado e às exigências 

que coloca ao trabalhador, incluindo características como autonomia, variedade, 

complexidade, rotinização e exigências cognitivas (Morgeson & Humphrey, 2006). Neste 

enquadramento, a novidade da tarefa traduz o grau em que uma atividade se afasta de 

conteúdos, procedimentos e soluções familiares, exigindo interpretação e adaptação 
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perante situações menos conhecidas (Herrmann & Felfe, 2013). Do ponto de vista 

cognitivo, tarefas novas exigem a construção de novas representações de ação, em vez da 

simples recuperação de respostas previamente aprendidas (Cole et  al., 2013), 

aproximando-se do trabalho não rotineiro por requererem maior resolução de problemas, 

adaptação e abertura a diferentes formas de execução (Liu et al., 2021). 

As tarefas novas distinguem-se pela menor familiaridade dos conteúdos, pela menor 

disponibilidade de respostas previamente testadas e pela maior abertura a diferentes 

caminhos de resolução (Herrmann & Felfe, 2013). Esta menor previsibilidade aumenta a 

necessidade de adaptação, sobretudo quando o trabalhador não dispõe de esquemas 

consolidados para orientar a ação (Cole et al., 2017). Embora a familiaridade prévia 

facilite o desempenho em tarefas conhecidas, tende a ser menos útil perante situações 

abertas, pouco estruturadas ou incompatíveis com padrões previamente aprendidos 

(Tomasi et al., 2018). Assim, a novidade da tarefa resulta não apenas das suas 

características, mas também da relação entre as exigências da tarefa, a experiência do 

trabalhador e os recursos disponíveis para a sua execução (Herrmann & Felfe, 2013; 

Tomasi et al., 2018). 

A natureza da tarefa deve ser distinguida de conceitos próximos, como complexidade 

e variedade. A complexidade refere-se às exigências cognitivas da tarefa, enquanto a 

variedade remete para a diversidade de atividades e competências envolvidas no trabalho 

(Morgeson & Humphrey, 2006). Embora frequentemente relacionadas, estas dimensões 

não são equivalentes, uma vez que uma tarefa pode ser complexa, variada e 

cognitivamente exigente, mantendo-se familiar para um trabalhador com experiência 

prévia na sua realização (Herrmann & Felfe, 2013). 

As tarefas rotineiras caracterizam-se pela repetição, previsibilidade e utilização de 

procedimentos familiares, permitindo que determinadas ações sejam executadas com 

menor esforço consciente (Ohly et al., 2006). Estas características podem reduzir o 

esforço cognitivo necessário para a execução do trabalho e libertar recursos para outras 

atividades (Ohly et al., 2006). Contudo, os efeitos da rotina não são necessariamente 

negativos. Embora a repetição reduza a novidade, a padronização dos procedimentos 

aumenta a previsibilidade e diminui a incerteza (Yoon & Choi, 2019). Em contraste, 

tarefas novas exigem maior adaptação e exploração de soluções alternativas, podendo 

favorecer resultados como a criatividade quando existem condições de suporte, 
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orientação e recursos adequados (Herrmann & Felfe, 2013; Liu et al., 2021; Chae & Choi, 

2019; Sung et al., 2017). 

Esta perspetiva é particularmente relevante para o presente estudo. Tarefas novas 

tendem a exigir maior orientação e acompanhamento, sobretudo quando o trabalhador 

ainda não domina plenamente os procedimentos ou critérios de sucesso (Herrmann & 

Felfe, 2013; Tomasi et al., 2018). Em contraste, tarefas rotineiras apoiam-se em 

procedimentos familiares e exigem menor orientação, uma vez que os trabalhadores 

dispõem de maior experiência e previsibilidade na sua execução (Ohly et al., 2006; 

Tomasi et al., 2018). Assim, os efeitos do estilo de supervisão poderão variar em função 

da natureza da tarefa e da forma como o controlo é percecionado pelo trabalhador. Esta 

distinção permite compreender por que motivo a natureza da tarefa poderá alterar a forma 

como o trabalhador reage ao estilo de supervisão adotado pela chefia. 

 

1.4. Voz do Colaborador 

A voz do colaborador pode ser entendida como a comunicação voluntária de 

ideias, sugestões, preocupações ou opiniões relacionadas com o trabalho, dirigida a 

alguém com capacidade para agir, com o objetivo de promover melhoria ou mudança 

organizacional (Morrison, 2014). Esta definição distingue a voz do colaborador de uma 

simples reclamação, uma vez que o seu propósito não é apenas expressar insatisfação, 

mas contribuir para a melhoria de práticas, processos ou decisões organizacionais (Van 

Dyne & LePine, 1998). A voz do colaborador assume, por isso, uma natureza 

simultaneamente construtiva e desafiante, procurando melhorar o funcionamento da 

organização ao mesmo tempo que pode questionar procedimentos existentes, sinalizar 

problemas ou apresentar alternativas ao modo como o trabalho é realizado (Weiss & 

Morrison, 2019). 

A voz do colaborador pode assumir características de voz promotora e voz 

proibitiva (Liang et al., 2012). A voz promotora corresponde à apresentação de sugestões, 

ideias ou propostas orientadas para melhorar práticas, processos ou formas de 

funcionamento existentes. A voz proibitiva refere-se à expressão de preocupações, alertas 

ou críticas sobre práticas, comportamentos ou situações que podem prejudicar a 

organização, a equipa ou os seus membros (Liang et al., 2012). Comparativamente à voz 

promotora, a voz proibitiva tende a envolver maior risco interpessoal, por implicar 
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questionar decisões, sinalizar problemas ou alertar para potenciais consequências 

negativas de práticas existentes (Liang et al., 2012). 

A decisão de expressar voz depende da forma como o colaborador avalia a 

utilidade e a segurança da sua intervenção. A utilidade refere-se à perceção de que a 

sugestão, preocupação ou informação partilhada poderá ser considerada e produzir algum 

efeito no funcionamento do trabalho (Morrison, 2014). A segurança refere-se à perceção 

de que falar não trará consequências negativas para a imagem, estatuto, carreira ou relação 

com a chefia (Frazier et al., 2017). Quando o colaborador considera que a sua intervenção 

não terá impacto ou poderá gerar custos pessoais, a probabilidade de expressar voz tende 

a diminuir (Detert & Edmondson, 2011). 

A expressão da voz também pode ser influenciada por crenças interiorizadas sobre 

autoridade e hierarquia. Estas crenças funcionam como regras tácitas de autoproteção, 

levando o colaborador a avaliar determinadas situações como arriscadas antes mesmo de 

existir rejeição explícita por parte da chefia (Detert & Edmondson, 2011). Assim, mesmo 

quando possui sugestões úteis ou preocupações relevantes, pode optar por não as 

expressar por antecipar que discordar, questionar ou propor alternativas poderá ser 

interpretado como inadequado, inconveniente ou ameaçador para a relação hierárquica 

(Morrison, 2014). Nestas circunstâncias, os colaboradores podem reter informação 

potencialmente útil para a organização, comportamento conceptualizado na literatura 

como silêncio do colaborador (Morrison, 2014; Detert & Edmondson, 2011). 

Deste modo, a expressão da voz depende não apenas das características 

individuais do colaborador, mas também do contexto em que o trabalho é realizado. A 

forma como a chefia exerce a supervisão e as características da tarefa podem influenciar 

a perceção de utilidade, segurança e legitimidade da intervenção, favorecendo ou inibindo 

a expressão de voz promotora e proibitiva (Detert & Burris, 2007; Hu et al., 2018; 

Herrmann & Felfe, 2013; Maynes et al., 2024). 

 

1.4.1. Relação entre o estilo de supervisão e a voz do colaborador  

A relação entre o estilo de supervisão da execução do trabalho e a voz do colaborador 

pode ser compreendida a partir da tensão entre controlo e participação (White, 2010; 

Mowbray et al., 2015). Entre os diferentes estilos de supervisão, a microgestão tende a 

concentrar decisões, definir detalhadamente a execução e reduzir a margem de decisão 
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dos trabalhadores, podendo levar o colaborador a interpretar que o seu papel é cumprir 

instruções, e não contribuir para a melhoria do trabalho (Vu, 2025). Esta perceção pode 

enfraquecer a legitimidade da voz, uma vez que falar implica acreditar que existe espaço 

real para questionar ou propor alternativas (Morrison, 2014). 

Em contextos marcados por microgestão, a voz do colaborador pode tornar-se mais 

arriscada do ponto de vista relacional (White, 2010; Detert & Burris, 2007). A supervisão 

próxima e a correção frequente podem ser percecionadas como sinais de que discordar, 

errar ou questionar a autoridade poderá ter consequências negativas, levando o 

colaborador a optar pelo silêncio como forma de autoproteção (Detert & Edmondson, 

2011). Quando a chefia valoriza sobretudo a obediência e a execução conforme as 

instruções, a probabilidade de expressar voz tende a diminuir, sobretudo quando a 

intervenção pode expor discordância ou fragilidade profissional (Detert & Burris, 2007; 

Hu et al., 2018). 

Importa distinguir esta situação da comunicação operacional exigida pela chefia. A 

microgestão pode aumentar pedidos de atualização, relatórios ou confirmações de 

progresso, mas esse aumento de comunicação vertical não corresponde necessariamente 

a maior voz do colaborador (Vu, 2025). Enquanto a voz implica a expressão voluntária 

de sugestões e preocupações, o reporte imposto limita-se, geralmente, à confirmação da 

execução e ao cumprimento de instruções (Morrison, 2014; Mowbray et al., 2015). 

A microgestão pode afetar tanto a voz promotora como a voz proibitiva, embora por 

mecanismos parcialmente distintos. A voz promotora tende a diminuir quando o controlo 

detalhado transmite a ideia de que a chefia já definiu a forma correta de realizar o trabalho, 

reduzindo o espaço percebido para apresentar sugestões de melhoria (Liang et  al., 2012; 

Morrison, 2014). A voz proibitiva poderá ser particularmente sensível ao risco 

interpessoal, uma vez que alertar para problemas ou práticas inadequadas pode ser 

interpretado como crítica ou desafio à autoridade (Liang et al., 2012; Detert & 

Edmondson, 2011). Contudo, esta relação não deve ser entendida como exclusivamente 

linear. A literatura reconhece que algum acompanhamento próximo pode ser funcional 

em situações de inexperiência, risco elevado, mudança ou necessidade de clarificação, 

sobretudo quando é temporário e orientado para a aprendizagem (Lee et al., 2023; Vu, 

2025). O problema surge quando esse acompanhamento se torna excessivo, persistente 

ou desnecessário, passando a ser percecionado como desconfiança e restringindo a 

margem de decisão do trabalhador (Frazier et al., 2017; Deen et al., 2025). Assim, o 
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mesmo comportamento da chefia pode ser interpretado como orientação legítima ou 

como controlo excessivo, dependendo da experiência do colaborador, da natureza da 

tarefa e do espaço efetivamente concedido para participação (Irani-Williams et al., 2021; 

Lee et al., 2023). 

Deste modo, a microgestão tende a prejudicar a voz do colaborador quando é 

percecionada como controlo excessivo e restrição da margem de decisão. Em 

contrapartida, a supervisão com suporte à autonomia caracteriza-se pelo incentivo à 

iniciativa, pelo reconhecimento da perspetiva dos trabalhadores e pela criação de 

oportunidades de participação nas decisões, favorecendo condições mais propícias à 

expressão de sugestões e preocupações (Slemp et al., 2018; Detert & Burris, 2007)). 

Assim: 

H1: Os participantes expostos a uma situação de microgestão apresentarão níveis mais 

baixos de voz do colaborador do que os participantes expostos a uma situação de 

supervisão com suporte à autonomia. 

 

1.4.2. Relação entre natureza da tarefa e voz do colaborador  

A novidade da tarefa tende a tornar a voz do colaborador mais relevante em 

situações pouco familiares que exigem interpretação, adaptação e construção de soluções 

ainda não estabilizadas (Herrmann & Felfe, 2013). Nestes contextos, a partilha de 

dúvidas, sugestões e alertas pode ajudar a clarificar problemas, antecipar obstáculos e 

ajustar a execução à medida que a tarefa se desenvolve (Morrison, 2014). Assim, quanto 

maior for a novidade associada à tarefa, maior poderá ser a necessidade de mobilizar 

experiências, conhecimento distribuído e diferentes perspetivas para apoiar a resolução 

do problema (Mowbray et al., 2015). 

A novidade da tarefa pode favorecer sobretudo a voz promotora, uma vez que a 

ausência de procedimentos totalmente definidos aumenta a relevância das sugestões dos 

colaboradores para melhorar decisões, ajustar processos e encontrar soluções adequadas 

ao contexto (Liang et al., 2012; Herrmann & Felfe, 2013). Quando o colaborador percebe 

que a sua intervenção pode contribuir para definir o caminho de ação, torna-se mais 

provável que partilhe sugestões, dúvidas ou preocupações (Chamberlin et  al., 2018). A 

voz proibitiva também pode assumir maior importância nestes contextos, ao permitir 
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sinalizar dúvidas, riscos ou dificuldades antes que comprometam a execução da tarefa 

(Liang et al., 2012; Maynes et al., 2024). 

Em tarefas rotineiras, a voz do colaborador pode ser menos espontânea, porque a 

existência de procedimentos estabilizados tende a reforçar respostas habituais e a reduzir 

a perceção de necessidade de propor alternativas (Herrmann & Felfe, 2013; Morrison, 

2014). Contudo, a rotina não elimina a utilidade da voz. A experiência acumulada pode 

favorecer sugestões de melhoria incremental e a identificação de problemas recorrentes, 

permitindo transformar o conhecimento prático em propostas de melhoria e em alertas 

sobre riscos ou práticas inadequadas (Ohly et al., 2006; Kwon et al., 2016; Liang et al., 

2012; Maynes et al., 2024). 

Contudo, a novidade da tarefa não torna a expressão da voz automaticamente mais 

provável. Embora possa aumentar a necessidade de sugestões e preocupações, também 

pode tornar a sua expressão mais vulnerável devido ao receio de errar, parecer 

incompetente ou apresentar contributos ainda pouco estruturados (Detert & Edmondson, 

2011; Frazier et al., 2017). Deste modo, a relação entre natureza da tarefa e voz do 

colaborador deve ser entendida como ambivalente. Enquanto as tarefas novas podem 

aumentar a necessidade de participação, as tarefas rotineiras podem reduzir a iniciativa 

para falar, mas também favorecer contributos sustentados pela experiência acumulada 

(Herrmann & Felfe, 2013; Maynes et al., 2024). Esta ambivalência torna relevante 

analisar de que forma o estilo de supervisão pode influenciar a conversão da novidade da 

tarefa e do conhecimento prático acumulado em voz promotora e voz proibitiva. Assim, 

propõe-se: 

H2: Os participantes expostos a uma tarefa nova apresentarão níveis mais elevados de 

voz do colaborador do que os participantes expostos a uma tarefa rotineira. 

 

1.4.3. Estilo de supervisão, natureza da tarefa e voz do colaborador  

A relação entre o estilo de supervisão da execução do trabalho e a voz do colaborador 

deve ser analisada considerando a natureza da tarefa, uma vez que o significado atribuído 

ao controlo da chefia pode variar consoante a tarefa seja nova ou rotineira (Vu, 2025). O 

mesmo comportamento de supervisão pode ser interpretado como apoio quando responde 

a uma necessidade real da tarefa, mas também como desconfiança quando é percebido 

como excessivo ou desajustado às exigências da situação (Khoury & Tannous, 2020). 
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Em tarefas novas, a voz do colaborador tende a assumir particular importância, porque 

a incerteza exige interpretação, aprendizagem e construção de soluções ainda não 

estabilizadas (Herrmann & Felfe, 2013). Nestes contextos, a voz promotora pode 

contribuir para a apresentação de alternativas e sugestões de melhoria, enquanto a voz 

proibitiva permite sinalizar dúvidas, riscos ou dificuldades emergentes (Liang et  al., 

2012). Algum acompanhamento da chefia pode ser funcional quando clarifica objetivos, 

reduz ambiguidade e legitima a partilha de preocupações (Lee et al., 2023). Contudo, 

quando esse acompanhamento evolui para controlo excessivo, tende a limitar a iniciativa 

e a participação dos trabalhadores, reduzindo tanto a voz promotora como a voz proibitiva 

(Liu et al., 2021; Detert & Burris, 2007). 

Em tarefas rotineiras, a supervisão próxima pode ser percecionada como menos 

necessária, uma vez que os procedimentos são mais conhecidos e a experiência 

acumulada permite identificar oportunidades de melhoria e problemas recorrentes (Irani -

Williams et al., 2021; Maynes et al., 2024). Nestes casos, a microgestão pode reduzir a 

voz do colaborador ao transmitir que essa experiência não é valorizada, desencorajando 

a apresentação de sugestões ou alertas baseados no conhecimento prático do trabalho 

(Kwon et al., 2016; Morrison, 2014). Deste modo, o efeito da microgestão não se limita 

à redução da iniciativa individual, podendo também dificultar a circulação de informação 

útil para melhorar processos ou prevenir problemas (Mowbray et  al., 2015). Assim, a 

natureza da tarefa pode influenciar a relação entre o estilo de supervisão e a voz do 

colaborador. Em tarefas novas, a microgestão poderá ser menos prejudicial quando é 

interpretada como orientação temporária e necessária, mas tende a inibir a voz quando 

reduz o espaço para exploração e participação (Lee et al., 2023; Vu, 2025). Em tarefas 

rotineiras, tende a ser mais facilmente percecionada como controlo desnecessário, 

desvalorizando a experiência acumulada dos trabalhadores e limitando a conversão desse 

conhecimento em sugestões ou alertas (Irani-Williams et al., 2021; Maynes et al., 2024). 

Em contrapartida, a supervisão com suporte à autonomia tende a criar condições mais 

favoráveis para que o conhecimento associado a tarefas novas e rotineiras seja expresso 

através da voz promotora e da voz proibitiva. Assim, propõe-se: 

H3: A redução na voz do colaborador provocada pela condição de microgestão será 

significativamente menor quando os participantes realizam uma tarefa nova do que 

quando realizam uma tarefa rotineira. 
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1.5. Prosperidade no trabalho 

A prosperidade no trabalho corresponde a um estado psicológico positivo em que 

o trabalhador experiencia simultaneamente vitalidade e aprendizagem (Spreitzer et al., 

2005). A vitalidade traduz a sensação de energia, vivacidade e disponibilidade para o 

trabalho, enquanto a aprendizagem remete para a perceção de aquisição e aplicação de 

conhecimentos e competências no exercício da função (Porath et  al., 2012). A 

combinação destas dimensões permite compreender a prosperidade como uma 

experiência de crescimento, na medida em que o trabalhador sente que está a evoluir e 

dispõe de energia para sustentar esse desenvolvimento (Kleine et al., 2019). Assim, a 

presença simultânea destas dimensões distingue a prosperidade no trabalho de outros 

estados positivos, resultando da articulação entre uma dimensão afetiva, associada à 

energia, e uma dimensão cognitiva, associada à aprendizagem e ao desenvolvimento 

(Kleine et al., 2023). 

O contexto de trabalho desempenha um papel importante na promoção da 

prosperidade do trabalho. Características como a partilha de informação, a confiança, o 

respeito e a possibilidade de participar ativamente na realização do trabalho favorecem 

comportamentos proativos, como o foco na tarefa, a exploração de novas formas de 

atuação e o relacionamento atento com os outros (Spreitzer et  al., 2005). Estes 

comportamentos permitem gerar recursos, como conhecimento e relações de qualidade, 

contribuindo para a aprendizagem e a vitalidade (Niessen et al., 2012; Kleine et al., 2019). 

A chefia também pode desempenhar um papel relevante neste processo. O apoio 

individualizado que estimula a autonomia tende a favorecer a vitalidade, através do 

reconhecimento e da confiança, enquanto a estimulação intelectual favorece a 

aprendizagem ao incentivar a reflexão, a procura de alternativas e o desenvolvimento de 

novas formas de atuação (Rai et al., 2024; Kleine et al., 2019). De igual modo, um clima 

de suporte do supervisor favorece comportamentos proativos e níveis mais elevados de 

prosperidade no trabalho (Paterson et al., 2014). Contudo, a prosperidade no trabalho não 

depende apenas do contexto, sendo também favorecida por recursos individuais positivos, 

como o capital psicológico e autoavaliações favoráveis (Kleine et al., 2019). 

A prosperidade no trabalho não corresponde apenas à ausência de mal-estar. A 

redução de fatores negativos pode diminuir o desgaste, mas não garante que o trabalhador 

se sinta com energia, aprenda ou se desenvolva (Spreitzer et al., 2005). Para que a 

prosperidade no trabalho ocorra, o contexto laboral deve criar condições que favoreçam 
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a ação, a aprendizagem e o envolvimento ativo com a tarefa (Niessen et  al., 2012). Assim, 

recursos como suporte, confiança e oportunidades de desenvolvimento tendem a 

favorecer a prosperidade no trabalho (Kleine et al., 2019; Jiang & Wei, 2024), enquanto 

formas de supervisão excessivamente controladoras ou exigências demasiado rígidas 

podem limitar a aprendizagem e a vitalidade (Prem et al., 2017). 

 

1.5.1. Relação entre estilo de supervisão e prosperidade no trabalho  

A prosperidade no trabalho depende de condições que permitam ao trabalhador atuar 

com margem de decisão, explorar formas de execução e construir conhecimento ao longo 

da atividade laboral (Spreitzer et al., 2005). A microgestão atua em sentido oposto, por 

se associar a práticas de controlo próximo que restringem mecanismos promotores da 

aprendizagem e da vitalidade (Deen et al., 2025; Porath et al., 2012). Assim, a relação 

entre o estilo de supervisão da execução do trabalho e a prosperidade no trabalho pode 

ser compreendida a partir da tensão entre controlo e desenvolvimento psicológico no 

trabalho. 

A aprendizagem pode ser particularmente afetada quando a supervisão interfere de 

forma contínua na realização da tarefa. O desenvolvimento de competências exige 

oportunidade para testar abordagens, ajustar respostas e aprender com a experiência 

(Paterson et al., 2014). Quando o trabalhador recebe instruções excessivamente 

detalhadas, a margem para construir respostas próprias diminui, aproximando a execução 

de uma lógica de conformidade e dependência da aprovação da chefia (Deen et al., 2025). 

Consequentemente, a tarefa tende a ser vivida menos como oportunidade de 

aprendizagem e mais como cumprimento de orientações externas, comprometendo uma 

das dimensões centrais da prosperidade no trabalho (Porath et al., 2012). A interferência 

excessiva da chefia pode reduzir o sentido de responsabilidade e o envolvimento 

psicológico com a tarefa, diminuindo a perceção de influência sobre o próprio 

desempenho (Irani-Williams et al., 2021), características da vitalidade percebidas pelos 

colaboradores.  

Em contrapartida, tarefas que oferecem maior margem de decisão tendem a favorecer 

a prosperidade no trabalho por reforçarem a perceção de controlo, competência e 

aprendizagem (Jiang et al., 2020). De igual modo, a supervisão com suporte à autonomia, 

caracterizada pelo reconhecimento da perspetiva dos trabalhadores, pela oferta de 

escolhas e pelo incentivo à iniciativa, associa-se a maior motivação intrínseca, bem-estar, 
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envolvimento e desempenho (Slemp et al., 2018). A microgestão fragiliza este processo 

ao limitar a liberdade de decisão e reduzir as oportunidades de refletir, experimentar e 

desenvolver novas competências (Deen et al., 2025; Rai et al., 2024). 

Contudo, esta relação deve ser interpretada com cautela. Algum acompanhamento 

pode ser funcional em contextos de risco, mudança ou formação inicial; o problema surge 

quando esse acompanhamento se torna excessivo e substitui a margem de decisão do 

trabalhador (Vu, 2025; Deen et al., 2025). Enquanto a supervisão com suporte à 

autonomia cria condições favoráveis à aprendizagem, ao envolvimento e ao bem-estar 

(Paterson et al., 2014; Slemp et al., 2018), a microgestão tende a incentivar conformidade, 

dependência da aprovação da chefia e foco na prevenção de erros (Deen et al., 2025). 

Deste modo, espera-se que a microgestão se relacione negativamente com a 

prosperidade no trabalho. O controlo excessivo tende a reduzir a aprendizagem e a 

vitalidade ao limitar a exploração, o sentido de responsabilidade e o envolvimento dos 

trabalhadores (Irani-Williams et al., 2021; Deen et al., 2025). Esta interpretação é 

consistente com evidência que associa a microgestão a menor satisfação, menor 

compromisso, maior intenção de saída, menor inovação e outras reações desfavoráveis 

dos colaboradores (Ryan & Cross, 2024). Assim, propõe-se: 

H4: Os participantes expostos a uma situação de microgestão apresentarão níveis mais 

baixos de prosperidade no trabalho do que os participantes expostos a uma situação de 

supervisão com suporte à autonomia. 

 

1.5.2. Relação entre natureza da tarefa e prosperidade no trabalho  

A relação entre a natureza da tarefa e a prosperidade no trabalho pode ser 

compreendida a partir das exigências de adaptação e aprendizagem que surgem perante 

situações pouco familiares. A exploração de novas formas de trabalho está associada à 

vitalidade e à aprendizagem, porque permite o contacto com novas ideias, informação e 

estratégias de execução (Spreitzer et al., 2005). Estes comportamentos permitem 

transformar recursos do contexto em vitalidade e aprendizagem, tornando a novidade da 

tarefa particularmente relevante para compreender a prosperidade no trabalho (Niessen et 

al., 2012). 

A natureza da tarefa pode favorecer a aprendizagem quando é vivida como 

oportunidade de crescimento. As exigências de aprendizagem podem estimular o 
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desenvolvimento quando o trabalhador interpreta a tarefa como desafio e dispõe de 

condições para explorar respostas, reunir informação e ajustar procedimentos (Prem et 

al., 2017). A exposição a novas exigências também pode contribuir para estimular a 

aprendizagem e a plasticidade cognitiva, sobretudo quando permite mobilizar recursos 

cognitivos e construir novas formas de resolução (Oltmanns et al., 2017). Neste sentido, 

trabalhadores que percecionam desenvolvimento das suas competências tendem a estar 

mais preparados para propor ou aplicar novas formas de atuação (Meng et al., 2024). 

Contudo, a novidade da tarefa não garante, por si só, uma experiência plena de 

prosperidade no trabalho. A vitalidade pode não aumentar no mesmo sentido da 

aprendizagem, porque lidar com tarefas pouco familiares pode implicar esforço adicional, 

maior investimento mental e maior consumo de recursos energéticos (Prem et al., 2017). 

Quando a tarefa ou a ferramenta é pouco familiar, o trabalhador pode precisar de construir 

novos enquadramentos cognitivos para compreender o que deve fazer e como deve agir, 

tornando a experiência mais exigente do ponto de vista psicológico (Tomasi et al., 2018). 

A preparação para tarefas novas também pode ser limitada quando o trabalhador apenas 

sabe que a tarefa será nova, mas não dispõe de informação suficiente para orientar a sua 

atuação (Chai et al., 2025). Assim, a novidade da tarefa pode estimular a aprendizagem e 

a plasticidade cognitiva, mas não garante níveis mais elevados de vitalidade, sobretudo 

quando implica esforço adicional e exige condições para ser transformada em 

desenvolvimento positivo no trabalho (Prem et al., 2017; Oltmanns et al., 2017). 

As tarefas rotineiras podem relacionar-se negativamente com a prosperidade no 

trabalho quando reduzem a variedade e a estimulação cognitiva durante a execução. Em 

tarefas familiares, os procedimentos tendem a estar estabilizados e as respostas podem 

ser recuperadas a partir de esquemas já conhecidos, diminuindo a necessidade de 

adaptação e de construção de novas soluções (Tomasi et al., 2018). A evidência sobre 

monotonia no trabalho reforça esta perspetiva ao associar tarefas repetitivas e perceção 

subjetiva de monotonia a menor satisfação, maior sofrimento psicológico e maior 

absentismo (Melamed et al., 1995). Assim, e apesar da repetição poder facilitar a 

automatização, aumentar a rapidez de execução e melhorar o desempenho objetivo, estes 

benefícios podem surgir a custo de elevada tensão mental (Häusser et  al., 2014). Mesmo 

em trabalhos monótonos, recursos individuais e contextuais podem ajudar a manter 

atenção, significado e envolvimento, reduzindo a perceção de aborrecimento associada à 

tarefa (Wihler et al., 2022). Assim, propõem-se: 
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H5: Os participantes expostos a uma tarefa nova apresentarão níveis mais elevados de 

prosperidade no trabalho do que os participantes expostos a uma tarefa rotineira. 

 

1.5.3. Relação entre o estilo de supervisão, a natureza da tarefa e a 

prosperidade no trabalho 

A relação entre o estilo de supervisão, a natureza da tarefa e a prosperidade no 

trabalho permite compreender que os efeitos da supervisão não dependem apenas da 

forma como a chefia acompanha o trabalhador, mas também das exigências colocadas 

pela própria tarefa. A prosperidade no trabalho depende de condições que favoreçam a 

aprendizagem e a vitalidade durante a realização da tarefa (Spreitzer et  al., 2005). Quando 

a microgestão restringe excessivamente a margem de decisão e desloca a tomada de 

decisão para a chefia, estes mecanismos podem ser comprometidos (Deen et al., 2025). 

Por esse motivo, os efeitos do estilo de supervisão poderão variar consoante a tarefa exija 

exploração, adaptação e construção de novas respostas ou, pelo contrário, assente na 

aplicação de procedimentos já conhecidos (Herrmann & Felfe, 2013). 

Em tarefas de elevada novidade, o estilo de supervisão pode assumir um papel 

particularmente relevante para a prosperidade no trabalho. A novidade da tarefa aumenta 

a necessidade de interpretação, adaptação e construção de respostas menos padronizadas 

(Herrmann & Felfe, 2013). Quando a tarefa é pouco familiar, o trabalhador pode precisar 

de construir novos enquadramentos cognitivos para compreender a atividade e ajustar a 

execução, o que exige espaço para experimentar, corrigir e aprender durante o processo 

(Tomasi et al., 2018). Neste contexto, a microgestão pode comprometer a prosperidade 

no trabalho porque reduz a iniciativa e a exploração necessárias para transformar a 

novidade da tarefa em aprendizagem e vitalidade (Spreitzer et al., 2005; Kleine et al., 

2019; Deen et al., 2025). Em contrapartida, a supervisão com suporte à autonomia pode 

favorecer este processo nas tarefas novas, ao orientar o trabalhador sem restringir a sua 

iniciativa e participação na execução da tarefa (Slemp et al., 2018;  Herrmann & Felfe, 

2013). 

Contudo, a novidade da tarefa não deve ser interpretada como automaticamente 

positiva para a prosperidade no trabalho. As exigências de aprendizagem podem 

favorecer o desenvolvimento quando são percecionadas como oportunidade de 

crescimento, mas também podem implicar esforço adicional e maior consumo de recursos 

energéticos (Prem et al., 2017). Quando a microgestão se associa a uma tarefa nova, a 
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incerteza pode ser vivida menos como oportunidade de aprendizagem e mais como 

situação de avaliação, sobretudo se o trabalhador sentir que necessita de validar 

continuamente decisões e procedimentos junto da chefia (Tomasi et al., 2018; Deen et al., 

2025). Assim, em tarefas novas, a microgestão pode comprometer simultaneamente a 

aprendizagem e a vitalidade. 

Em tarefas rotineiras, a relação entre o estilo de supervisão e a prosperidade no 

trabalho pode assumir uma configuração diferente. A existência de procedimentos 

conhecidos reduz a necessidade de exploração e torna a supervisão menos disruptiva para 

a execução imediata da tarefa, uma vez que a repetição pode facilitar a automatização e 

o domínio técnico (Häusser et al., 2014). Contudo, esta previsibilidade não significa que 

a microgestão seja neutra para a experiência psicológica do trabalhador. Quando a chefia 

controla excessivamente uma tarefa já dominada, o trabalhador pode interpretar esse 

comportamento como desconfiança ou desvalorização da sua competência, reduzindo o 

sentido de responsabilidade (Irani-Williams et al., 2021). Além disso, quando a 

microgestão se associa a tarefas repetitivas, pode reduzir as oportunidades de 

aprendizagem, reforçar a monotonia e limitar a vitalidade, dificultando a prosperidade no 

trabalho (Ohly et al., 2006; Melamed et al., 1995; Deen et al., 2025; Kawada et al., 2024). 

Assim, a natureza da tarefa poderá influenciar a relação entre o estilo de 

supervisão e a prosperidade no trabalho. Em tarefas de elevada novidade, espera-se que 

a microgestão tenha um efeito particularmente negativo sobre a prosperidade no trabalho, 

porque a tarefa exige exploração, aprendizagem ativa, adaptação e iniciativa, 

precisamente os processos que favorecem a aprendizagem e a vitalidade e que o controlo 

excessivo tende a limitar (Herrmann & Felfe, 2013; Spreitzer et  al., 2005). Em tarefas 

rotineiras, embora a supervisão excessiva também possa reduzir a margem de decisão do 

trabalhador, reforçar a monotonia e limitar a prosperidade no trabalho, estes efeitos 

tendem a ser menos acentuados, uma vez que a execução assenta em procedimentos já 

conhecidos e exige menor exploração (Häusser et al., 2014; Melamed et al., 1995). Assim, 

propõe-se: 

H6: A prosperidade no trabalho é menor nas condições de microgestão quando a 

tarefa é nova do que nas restantes condições experimentais. 
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1.5.4. Relação entre o estilo de supervisão, a natureza da tarefa e a voz 

do colaborador 

A influência do estilo de supervisão na voz do colaborador poderá variar em 

função da natureza da tarefa, uma vez que diferentes tarefas colocam exigências distintas 

ao trabalhador. Em tarefas novas, caracterizadas por maior incerteza e necessidade de 

exploração de soluções alternativas, a expressão de sugestões, dúvidas e preocupações 

tende a assumir maior importância para a execução do trabalho (Herrmann & Felfe, 2013; 

Tomasi et al., 2018). Nestas situações, a supervisão com suporte à autonomia permite ao 

colaborador participar mais ativamente na resolução dos problemas e aumenta a utilidade 

percebida da sua intervenção (Morrison, 2014). Esta condição tende criar condições mais 

favoráveis para que os colaboradores partilhem sugestões e preocupações, sobretudo 

quando a tarefa exige aprendizagem e tomada de decisão (Sarmah et al., 2022). 

Quando estas exigências ocorrem num contexto de microgestão, a monitorização 

próxima e o controlo podem limitar a iniciativa dos colaboradores e desencorajar a 

expressão de voz do colaborador (Deen et al., 2025; Vu, 2025).  

Em tarefas rotineiras, embora a microgestão também possa reduzir a voz do 

colaborador, os seus efeitos tendem a ser menos acentuados, uma vez que a execução 

assenta em procedimentos familiares e exige menor exploração de alternativas (Herrmann 

& Felfe, 2013). Assim, espera-se que a combinação entre microgestão e tarefa nova 

constitua o contexto menos favorável à expressão da voz do colaborador. Assim, propõe-

se: 

H7: A voz do colaborador é menor nas condições de microgestão quando a tarefa 

é nova, do que nas outras condições. 

 

2. Metodologia 

2.1. Metodologia experimental por vinhetas 

A metodologia por vinhetas consiste na apresentação de cenários breves e 

contextualizados, perante os quais os participantes são convidados a responder. Ao 

contrário de um inquérito tradicional, esta abordagem permite estudar atitudes, perceções 

e crenças através de uma situação comum a todos os participantes, reduzindo a influência 

de experiências individuais (Alexander & Becker, 1978; Hughes & Huby, 2002). Esta 

metodologia é particularmente adequada para investigar fenómenos organizacionais, uma 
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vez que combina situações reais com controlo experimental, permitindo manipular apenas 

as variáveis de interesse e manter constantes os restantes elementos do cenário (Aguinis 

& Bradley, 2014). No presente estudo, possibilitou analisar os efeitos do estilo de 

supervisão e da natureza da tarefa na voz do colaborador e na prosperidade no trabalho, 

ultrapassando as limitações práticas manipulação destas condições em contexto real 

(Aguinis & Bradley, 2014; Sheringham et al., 2021).  

Foi utilizado um desenho experimental fatorial 2×2, no qual foram manipuladas 

duas variáveis independentes: o estilo de supervisão (microgestão vs. supervisão 

orientada para a autonomia) e a natureza da tarefa (tarefa nova vs. tarefa rotineira). A 

combinação destas condições originou quatro cenários experimentais, permitindo analisar 

os efeitos principais e o efeito de interação destas variáveis na voz do colaborador e na 

prosperidade no trabalho. A escolha e apresentação de vinhetas das condições é suportada 

pela necessidade da apresentação de situações detalhadas e a manipulação simultânea de 

fatores tornam a abordagem mais adequada para estudar os contextos e condições que 

determinam os julgamentos (Wallander, 2009). A escolha desta metodologia relaciona-

se ainda com a questão de investigação, uma vez que as vinhetas permitem isolar e 

manipular potenciais determinantes, padronizar as características de interesse e testar 

hipóteses difíceis de examinar com dados reais (Sheringham et al., 2021). Em particular 

quando as questões de investigação incidem em investigação de atitudes (Aguinis & 

Bradley, 2014), ou supervisão em contexto organizacional (Antonakis et al., 2010).  

 

2.2. Instrumentos e condições experimentais 

O questionário foi desenvolvido na plataforma Qualtrics e estruturado em cinco 

secções: (i) consentimento informado; (ii) vinheta experimental; (iii) verificação da 

manipulação; (iv) escalas de avaliação; e (v) questões sociodemográficas. 

As vinhetas experimentais foram desenvolvidas para manipular duas variáveis 

independentes: o estilo de supervisão (microgestão vs. supervisão orientada para a 

autonomia) e a natureza da tarefa (tarefa nova vs. tarefa rotineira). Foram mantidos 

constantes todos os restantes elementos do cenário, variando apenas as características 

correspondentes às variáveis manipuladas. Desta combinação resultaram quatro 

condições experimentais (Anexo A): (i) microgestão com tarefa nova; (ii) microgestão 

com tarefa rotineira; (iii) supervisão orientada para a autonomia com tarefa nova; e (iv) 
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supervisão orientada para a autonomia com tarefa rotineira. Cada participante respondeu 

apenas a uma das versões, atribuída aleatoriamente pela plataforma Qualtrics. Após a 

leitura da vinheta, os participantes responderam a duas questões de verificação da 

manipulação, destinadas a avaliar se o estilo de supervisão e a natureza da tarefa 

apresentados foram percecionados conforme previsto. 

A distinção entre tarefa nova e tarefa rotineira foi definida com base na 

familiaridade e na experiência prévia do trabalhador. Na condição de tarefa rotineira, foi 

apresentada uma atividade regular, realizada mensalmente e já conhecida pelo 

trabalhador. Na condição de tarefa nova, foi apresentado um projeto com o qual o 

trabalhador nunca tinha contactado. Esta diferenciação permitiu representar nas vinhetas 

as principais características identificadas na literatura, mantendo constantes os restantes 

elementos dos cenários. 

As variáveis dependentes foram avaliadas através de escalas de resposta do tipo 

Likert de sete pontos (1 = Discordo totalmente; 7 = Concordo totalmente). A voz do 

colaborador foi avaliada através da escala desenvolvida por Liang et al. (2012), composta 

por 10 itens, distribuídos pelas dimensões de voz promotora e voz proibitiva, com cinco 

itens cada. Um exemplo de item é “Apresento sugestões sobre questões que podem 

influenciar o meu trabalho” (α = 0,951). A prosperidade no trabalho foi avaliada através 

da escala de Porath et al. (2012), igualmente composta por 10 itens, dos quais cinco 

avaliam a vitalidade e cinco a aprendizagem. Um exemplo de item é “No trabalho, sinto-

me vivo/a e com vitalidade” (α = 0,950). Para ambas as escalas, foi utilizado o 

procedimento de back-translation, com tradução para português e posterior verificação 

da equivalência com a versão original em inglês (Brislin,1970).  

A eficácia das manipulações experimentais foi avaliada através de quatro itens de 

verificação da manipulação. Dois itens avaliaram a perceção do estilo de supervisão 

apresentado no cenário (microgestão e supervisão orientada para a autonomia) e dois itens 

avaliaram a perceção da natureza da tarefa (tarefa rotineira e tarefa nova). Foram 

realizados testes t para amostras independentes, comparando as respostas aos quatro itens 

entre as respetivas condições experimentais (Matthews et  al., 2022). Os resultados 

evidenciaram diferenças estatisticamente significativas na direção esperada (p < 0,05), 

confirmando que os participantes distinguiram adequadamente os cenários experimentais 

e compreenderam as manipulações conforme previsto (Anexo B). 
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2.3. Caracterização da Amostra 

A recolha de dados seguiu uma estratégia de amostragem não probabilística por 

conveniência, através da divulgação do questionário em plataformas digitais e redes 

pessoais e profissionais. A amostra final válida excluindo respostas incompletas foi 

constituída por 202 participantes, distribuídos aleatoriamente pelas quatro condições 

experimentais, correspondendo a aproximadamente 50 participantes por condição em 

linha com as recomendações para estudos com vinhetas experimentais (Aguinis & 

Bradley, 2014) (Tabela 1). 

A amostra era maioritariamente feminina (63,9%), trabalhava sobretudo no setor 

privado (73,8%) e em regime presencial (68,3%). A maioria dos participantes não 

desempenhava funções de chefia (75,7%), possuía contrato de trabalho sem termo 

(79,2%) e tinha formação superior. A idade média foi de 35,19 anos, a experiência 

profissional média de 12,37 anos (Tabela 1). 
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Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica da amostra e cenários experimentais  

Variável Categoria n % 

Género Feminino 129 63,9 
 

Masculino 72 35,6 
 

Outro 1 0,5 

Habilitações académicas Ensino Básico 3 1,5 

 Ensino Secundário 29 14,4 

 Licenciatura 116 57,4 

 Mestrado 54 26,7 

Setor profissional Banca/Seguros 7 3,5 
 

Educação 10 5,0 
 

Indústria/Construção 12 5,9 
 

Retalho 13 6,4 
 

Saúde 31 15,3 
 

Serviços 45 22,3 
 

Telecomunicações 5 2,5 
 

Outro 79 39,1 

Regime de trabalho Totalmente presencial 138 68,3 
 

Híbrido 58 28,7 
 

Totalmente remoto 6 3,0 

Cargo de liderança Sim 49 24,3 
 

Não 153 75,7 

Cenário avaliado Microgestão + tarefa nova 44 21,8 
 

Microgestão + tarefa rotineira 48 23,8 
 

Supervisão com suporte à autonomia + tarefa nova 52 25,7 
 

Supervisão com suporte à autonomia + tarefa rotineira 58 28,7 
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2.4. Procedimentos 

Com base no enquadramento teórico, foram formuladas sete hipóteses que 

procuram analisar principais efeitos do estilo de supervisão e da natureza da tarefa, bem 

como as diferenças entre as quatro condições experimentais na voz do colaborador e na 

prosperidade do trabalho. 

As hipóteses H1 e H4 procuraram analisar os principais efeitos do estilo de 

supervisão e da natureza da tarefa na voz do colaborador. Para testar estas hipóteses, 

realizaram-se testes t para amostras independentes, por se tratar de um procedimento 

estatístico adequado para comparar as médias de dois grupos independentes relativamente 

a uma variável dependente contínua, neste caso, a voz do colaborador (Pallant, 2020). 

As hipóteses H2 e H5 procuraram analisar os principais efeitos do estilo de 

supervisão e da natureza da tarefa na prosperidade no trabalho. À semelhança das 

hipóteses anteriores, recorreu-se ao teste t para amostras independentes (Pallant, 2020). 

A hipótese H3 pretende analisar se a condição de microgestão e da natureza da 

tarefa influencia a voz do colaborado. Para testar esta hipótese, realizou-se um teste t para 

amostras independentes, uma vez que se pretende comparar as médias de dois grupos 

independentes relativamente à variável voz do colaborador (Pallant, 2020). 

Quanto à hipótese H6, incide sobre a diferença na prosperidade no trabalho entre 

as quatro condições experimentais resultantes da combinação entre o estilo de supervisão 

e a natureza da tarefa: microgestão com tarefa nova, microgestão com tarefa rotineira,  

supervisão orientada para a autonomia com tarefa nova e supervisão orientada para a 

autonomia com tarefa rotineira. Para testar esta hipótese, recorreu-se a uma análise de 

variância (ANOVA) de um fator, por permitir comparar simultaneamente a prosperidade 

no trabalho entre mais de dois grupos independentes. Sempre que a ANOVA revelou 

diferenças estatisticamente significativas, realizaram-se testes post-hoc para identificar 

entre que condições essas diferenças ocorriam.  

Por fim, a hipótese H7 procurou analisar as diferenças na voz do colaborador entre 

as quatro condições experimentais, resultantes da combinação entre o estilo de supervisão 

e a natureza da tarefa. Para testar esta hipótese, recorreu-se igualmente a uma análise de 

variância (ANOVA) de um fator, por permitir comparar simultaneamente a voz do 

colaborador entre as quatro condições experimentais. Quando a ANOVA revelou 
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diferenças estatisticamente significativas, também se realizaram testes post-hoc para 

identificar entre que grupos essas diferenças ocorriam.  

 

3. Resultados 

Para a H1, verificou-se que os participantes expostos à condição de supervisão 

orientada para a autonomia apresentaram níveis significativamente mais elevados de voz 

do colaborador (M = 5,13, DP = 1,06) do que os participantes expostos à condição de 

microgestão (M = 4,46, DP = 1,41). O teste de Levene foi estatisticamente significativo, 

(F = 12,48, p < 0,001), indicando que o pressuposto da homogeneidade das variâncias 

não foi cumprido. Nessas condições, a diferença entre os estilos de supervisão na voz do 

colaborador revelou-se estatisticamente significativo (t(166,30) = 3,77, p < 0,001; d = 

0,55). Assim, a H1 foi suportada. 

No que diz respeito à H2, verificou-se que os participantes expostos a uma tarefa 

nova (M = 4,82, DP = 1,35) e os participantes expostos a uma tarefa rotineira (M = 4,83, 

DP = 1,21) apresentaram níveis semelhantes de voz do colaborador. O teste de Levene 

não foi estatisticamente significativo (F = 1,63, p = 0,203), indicando que o pressuposto 

da homogeneidade das variâncias foi cumprido. Assim, confirmou-se que a diferença 

entre a tarefa nova e a tarefa rotineira na voz do colaborador não foi estatisticamente 

significativa, t(200) = 0,02, p = 0,984, d = 0,003. Assim, a H2 não foi suportada. 

No que diz respeito à H3, verificou-se que os participantes expostos à condição 

de microgestão com uma tarefa nova (M = 4,60, DP = 1,34) e os participantes expostos à 

condição de microgestão com uma tarefa rotineira (M = 4,33, DP = 1,47) apresentaram 

níveis semelhantes de voz do colaborador. O teste de Levene não foi estatisticamente 

significativo (F = 0,64, p = 0,427), indicando que o pressuposto da homogeneidade das 

variâncias foi cumprido. Assim, confirmou-se que a diferença entre a condição de 

microgestão com tarefa nova e com tarefa rotineira na voz do colaborador não foi 

estatisticamente significativa, t(90) = 0,92, p = 0,360, d = 0,19. Dessa forma, a H3 não 

foi suportada. 

No que diz respeito à H4, verificou-se que os participantes expostos a uma situação 

de microgestão (M = 3,99, DP = 1,50) apresentaram níveis mais baixos de prosperidade 

no trabalho do que os participantes expostos a uma situação de supervisão orientada para 

a autonomia (M = 5,05, DP = 0,97). O teste de Levene foi estatisticamente significativo 
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(F = 25.09, p < 0,001), indicando que o pressuposto da homogeneidade das variâncias 

não foi cumprido. Assim, recorreu-se aos resultados do teste t para variâncias não 

assumidas como iguais. Verificou-se que a diferença entre a situação de microgestão e a 

situação de supervisão orientada para a autonomia na prosperidade no trabalho foi 

estatisticamente significativa, t(150.64) = 5,81, p < 0,001, d = 0,85. Assim, a H4 foi 

suportada. 

No que diz respeito à H5, verificou-se que os participantes expostos a uma tarefa 

nova (M = 4,63, DP = 1,39) e os participantes expostos a uma tarefa rotineira (M = 4,51, 

DP = 1,31) apresentaram níveis semelhantes de prosperidade no trabalho. O teste de 

Levene não foi estatisticamente significativo (F = 0,30, p = 0,586), indicando que o 

pressuposto da homogeneidade das variâncias foi cumprido. Verificou-se que a diferença 

entre a tarefa nova e a tarefa rotineira na prosperidade no trabalho não foi estatisticamente 

significativa, t(200) = -0,64, p = 0,522, d = -0,09. Assim, a H5 não foi suportada. 

No que diz respeito à H6, a ANOVA revelou diferenças estatisticamente 

significativas na prosperidade no trabalho entre as quatro condições experimentais, F(3, 

198) = 12,46, p < 0,001. Contudo, a condição de microgestão com tarefa nova não 

apresentou a média mais baixa de prosperidade no trabalho (M = 4,14, DP = 1,49). A 

média mais reduzida foi observada na condição de microgestão com tarefa rotineira (M 

= 3,86, DP = 1,52). Por sua vez, as condições de supervisão orientada para a autonomia 

apresentaram níveis mais elevados de prosperidade, tanto na tarefa nova (M = 5.05, DP 

= 1.17) como na tarefa rotineira (M = 5.05, DP = 0.77). As comparações múltiplas 

indicaram diferenças estatisticamente significativas entre a condição de microgestão e 

tarefa nova e as duas condições de supervisão orientada para a autonomia (com tarefa 

nova e tarefa rotineira). Assim, embora a condição de microgestão com tarefa nova tenha 

apresentado níveis de prosperidade no trabalho inferior aos das condições de supervisão 

orientada para a autonomia, ela não apresentou a média mais baixa e não diferiu 

significativamente da condição de microgestão com tarefa rotineira. Deste modo, a H6 

foi parcialmente suportada. 

Por fim, os resultados de H7 revelaram diferenças estatisticamente significativas 

entre as quatro condições, F(3, 198) = 5,66, p = 0,001. Contudo, a condição de 

microgestão com tarefa nova não apresentou a média mais baixa de voz do colaborador 

(M = 4,60, DP = 1,34). A média mais reduzida foi observada na condição de microgestão 

com tarefa rotineira (M = 4,33, DP = 1,47). Por sua vez, as condições de supervisão 
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orientada para a autonomia apresentaram níveis mais elevados de voz do colaborador, 

tanto na tarefa nova (M = 5,01, DP = 1,34) como na tarefa rotineira (M = 5,24, DP = 

0,72). As comparações múltiplas mostraram diferenças significativas apenas entre a 

condição de microgestão e tarefa nova e a condição de suporte à autonomia com tarefa 

rotineira. Assim, embora a condição de microgestão com tarefa nova tenha apresentado 

níveis de voz do colaborador inferior ao observados na condição de supervisão com 

suporte à autonomia e tarefa rotineira, não apresentou a média mais baixa e não diferiu 

significativamente da condição de microgestão com tarefa rotineira. Deste modo, a H7 

foi parcialmente suportada. 

 Abaixo, segue o resumo das hipóteses na tabela 2 abaixo: 
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Tabela 2 - Resumo dos resultados das hipóteses 

Hipóteses Descrição Análise 

H1 Os participantes expostos a uma situação de microgestão 

apresentarão níveis mais baixos de voz do colaborador 

do que os participantes expostos a uma situação de 

supervisão com suporte à autonomia 

Suportada 

H2 Os participantes expostos a uma tarefa nova apresentarão 

níveis mais elevados de voz do colaborador do que os 

participantes expostos a uma tarefa rotineira. 

Não Suportada 

H3 A redução na voz do colaborador provocada pela 

condição de microgestão será significativamente menor 

quando os participantes realizam uma tarefa nova do que 

quando realizam uma tarefa rotineira. 

Não Suportada 

H4 Os participantes expostos a uma situação de microgestão 

apresentarão níveis mais baixos de prosperidade no 

trabalho do que os participantes expostos a uma situação 

de supervisão com suporte à autonomia. 

Suportada 

H5 Os participantes expostos a uma tarefa nova apresentarão 

níveis mais elevados de prosperidade no trabalho do que 

os participantes expostos a uma tarefa rotineira. 

Não Suportada 

H6 A prosperidade no trabalho é menor nas condições de 

microgestão quando a tarefa é nova do que nas restantes 

condições experimentais 

Parcialmente 

suportada 

H7 A voz do colaborador é menor nas condições de 

microgestão quando a tarefa é nova, do que nas outras 

condições. 

Parcialmente 

suportada 

Fonte: Elaboração Própria 
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4. Discussão 

No que diz respeito aos efeitos do estilo de supervisão na voz dos colaboradores 

(H1) mostraram que os participantes expostos à supervisão orientada para a autonomia 

apresentaram níveis mais elevados de voz do que os participantes expostos à condição de 

microgestão. Este resultado vai ao encontro da literatura, que indica que estilos de 

supervisão caracterizados pelo controlo excessivo, pela monitorização constante e por 

uma reduzida margem de decisão tendem a limitar a expressão de sugestões e 

preocupações (Deen et al., 2025; Vu, 2025). Em contrapartida, a supervisão com suporte 

à autonomia favorece a participação dos trabalhadores e cria condições mais propícias à 

expressão de voz do colaborador (Sarmah et al., 2022; Slemp et al., 2018). Os resultados 

reforçam que o acompanhamento da chefia contribui para a influencia a disponibilidade 

dos colaboradores para contribuírem com ideias e alertarem para problemas. 

Contrariamente ao esperado, não se observaram diferenças significativas na voz 

do colaborador entre os participantes expostos a tarefas novas e a tarefas rotineiras (H2). 

A literatura sugeria que a novidade da tarefa poderia aumentar a necessidade de parti lha 

de sugestões, dúvidas e preocupações, favorecendo a expressão de voz do colaborador 

(Herrmann & Felfe, 2013; Morrison, 2014). Contudo, a novidade da tarefa, por si só, não 

foi suficiente para promover uma maior expressão de ideias ou preocupações. As tarefas 

rotineiras também podem favorecer a voz do colaborador, ao permitirem identificar 

problemas e melhorias com base na experiência, além de libertarem recursos cognitivos 

para comportamentos proativos (Ohly et al., 2006). Assim, o estilo de supervisão parece 

assumir maior relevância para a voz do colaborador do que a natureza da tarefa. Em 

conjunto, os resultados de H1 e H2 evidenciam que a forma como a chefia supervisiona 

o trabalho parece assumir maior relevância para a promoção da voz do colaborador do 

que a própria natureza da tarefa. 

Na análise da voz do colaborador na condição de microgestão (H3), os 

participantes expostos à tarefa nova apresentaram níveis ligeiramente superiores de voz 

do colaborador do que os participantes expostos à tarefa rotineira, embora essa diferença 

não tenha sido estatisticamente significativa (p>0.05). Este resultado não confirma a 

expectativa de que a novidade da tarefa atenuasse os efeitos negativos da microgestão na 

voz do colaborador. Embora tarefas novas possam tornar a orientação da chefia mais 

necessária e aceitável (Lee et al., 2023; Vu, 2025), o controlo excessivo poderá continuar 
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a limitar a autonomia e a expressão de ideias. Assim, a natureza da tarefa não foi suficiente 

para alterar significativamente o efeito da microgestão na voz do colaborador. 

No que respeita à prosperidade no trabalho, os resultados relativos ao estilo de 

supervisão (H4) mostraram que os participantes expostos à supervisão com suporte à 

autonomia apresentaram níveis significativamente mais elevados do que os participantes 

expostos à microgestão. Este resultado corrobora a literatura que associa facto de a 

autonomia favorecer a iniciativa, a aprendizagem e a sensação de vitalidade, enquanto o 

controlo excessivo tende a limitar a margem de decisão, a exploração e o 

desenvolvimento de competências (Spreitzer et al., 2005; Porath et al., 2012; Deen et al., 

2025; Rai et al., 2024). 

Quanto à natureza da tarefa (H5), não foram observadas diferenças significativas 

na prosperidade no trabalho entre os participantes expostos a tarefas novas e a tarefas 

rotineiras. Embora a literatura sugira que as tarefas novas possam favorecer a 

aprendizagem e o desenvolvimento (Oltmanns et al., 2017; Prem et al., 2017), também 

reconhece que a novidade pode exigir maior esforço mental e um maior consumo de 

recursos, não se traduzindo necessariamente em níveis superiores de vitalidade (Prem et 

al., 2017; Tomasi et al., 2018). Em conjunto, os resultados de H4 e H5 sugerem que o 

estilo de supervisão exerce uma influência mais consistente na prosperidade no trabalho 

do que a natureza da tarefa. 

Relativamente às diferenças entre as quatro condições experimentais na 

prosperidade no trabalho (H6), os resultados seguiram apenas parcialmente o padrão 

previsto. A condição de microgestão com tarefa nova apresentou níveis de prosperidade 

inferiores aos observados nas condições de supervisão com suporte à autonomia. 

Contudo, não apresentou a média mais baixa, uma vez que esta foi observada na condição 

de microgestão com tarefa rotineira. Além disso, não se verificaram diferenças 

significativas entre as duas condições de microgestão. Assim, embora os resultados 

reforcem a existência de níveis inferiores de prosperidade nas condições de microgestão, 

não confirmam integralmente que a combinação entre microgestão e tarefa nova produza 

os níveis mais baixos de prosperidade comparativamente a todas as restantes condições. 

A literatura demonstra que a prosperidade tende a emergir em contextos que 

proporcionam autonomia, apoio e oportunidades de aprendizagem contínua, condições 

menos compatíveis com práticas de supervisão excessivamente controladoras (Spreitzer 

et al., 2005; Porath et al., 2012; Kleine et al., 2019; Rai et al., 2024). Em conjunto, os 
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resultados mostram que as diferenças na prosperidade no trabalho se verificaram 

sobretudo entre os estilos de supervisão, não tendo sido encontradas diferenças 

significativas entre tarefas novas e rotineiras dentro de cada estilo de supervisão. 

Por fim, a análise das diferenças na voz do colaborador entre as quatro condições 

experimentais (H7), os resultados também suportaram parcialmente a hipótese. A 

condição de microgestão com tarefa nova apresentou níveis de voz do colaborador 

inferiores aos observados na condição de supervisão com suporte à autonomia e tarefa 

rotineira. No entanto, não apresentou a média mais baixa, que foi observada na condição 

de microgestão com tarefa rotineira. Também não se verificaram diferenças significativas 

entre as duas condições de microgestão, nem entre as duas condições de supervisão com 

suporte à autonomia. Assim, os resultados não confirmam totalmente que a combinação 

entre microgestão e tarefa nova produza os níveis mais baixos de voz comparativamente 

a todas as restantes condições. Embora as tarefas novas possam favorecer a expressão de 

ideias e sugestões (Herrmann & Felfe, 2013; Morrison, 2014), neste estudo as diferenças 

significativas ocorreram entre condições com estilos de supervisão distintos. Este padrão 

reforça a literatura que associa a abertura da chefia, a autonomia e a recetividade às 

sugestões dos trabalhadores a níveis mais elevados de voz, enquanto práticas de controlo 

excessivo tendem a limitar essa expressão (Detert & Burris, 2007; Deen et al., 2025). 

De forma global, os resultados evidenciam que o estilo de supervisão constitui um 

fator particularmente relevante para a voz do colaborador e para a prosperidade no 

trabalho. A supervisão com suporte à autonomia parece criar condições mais favoráveis 

à participação, à aprendizagem e à vitalidade, enquanto a microgestão tende a limitar estes 

resultados, independentemente de a tarefa ser nova ou rotineira, de acordo com com a 

literatura existente (Detert & Burris, 2007; Sarmah et al., 2022; Slemp et al., 2018; Kleine 

et al., 2019). 

 

5. Conclusões 

 Em suma, o estudo procurou compreender de que forma o estilo de supervisão e 

a natureza da tarefa influenciam a voz do colaborador e a prosperidade do trabalho. A 

investigação baseou-se no modelo desafio-obstáculo das exigências laborais e no modelo 

de prosperidade no trabalho, permitindo analisar a microgestão como uma forma de 

controlo que pode limitar a autonomia, a aprendizagem e a participação dos 

colaboradores. 



 

33 
 

Para testar estas relações, recorreu-se a uma metodologia de vinhetas 

experimentais, com um desenho fatorial 2×2, que combinou dois estilos de supervisão, 

microgestão e suporte à autonomia, com dois tipos de tarefa, nova e rotineira. Os 

resultados mostraram que a supervisão com suporte à autonomia esteve associada a níveis 

mais elevados de voz do colaborador e de prosperidade no trabalho. Por sua vez, a 

microgestão apresentou resultados menos favoráveis. A natureza da tarefa não produziu 

diferenças significativas, nem alterou de forma consistente os efeitos da microgestão. 

De forma global, os resultados reforçam a importância do modo como as chefias 

acompanham o trabalho na criação de contextos mais participativos e favoráveis à 

aprendizagem e à vitalidade. Mostram também que os efeitos da natureza da tarefa devem 

ser analisados em conjunto com o contexto de supervisão.  

Uma das principais conclusões deste trabalho reside na importância do contexto 

de microgestão ou de autonomia concedida pelas chefias como indicador a considerar 

pela GRH. Os resultados indicam que a simples exposição (sobre forma de manipulação 

experimental) destes padrões de supervisão antecipa a intenção de comportamentos de 

voz e de potenciais perspetivas de prosperidade no trabalho, independentemente da 

natureza da tarefa existente. Estas conclusões permitem aprofundar a compreensão 

teórica da microgestão e sustentam a adoção de práticas de gestão mais orientadas para a 

autonomia, a participação e o desenvolvimento dos trabalhadores. 

 

5.1. Contribuições Teóricas  

Os resultados deste estudo permitem aprofundar a compreensão da forma como o 

estilo de supervisão e a natureza da tarefa se relacionam com a voz do colaborador e com 

a prosperidade no trabalho. A articulação entre o modelo desafio-obstáculo das exigências 

laborais e o modelo de prosperidade no trabalho constitui também uma contribuição 

teórica, ao permitir analisar de forma integrada a voz do colaborador e a prosperidade no 

trabalho. A evidência obtida reforça a importância da atuação da chefia, ao mostrar que a 

supervisão orientada para a autonomia se associa a níveis mais elevados de voz e de 

prosperidade, enquanto a microgestão parece limitar esses resultados. 

Ao mesmo tempo, os resultados ajudam a clarificar o papel da natureza da tarefa. 

Embora estudos anteriores indiquem que tarefas novas podem estimular a adaptação, a 

aprendizagem e a procura de soluções alternativas (Herrmann & Felfe, 2013; Oltmanns 



 

34 
 

et al., 2017), neste estudo a novidade da tarefa não foi suficiente para produzir níveis 

superiores de voz do colaborador ou de prosperidade no trabalho. Esta evidência sugere 

que os efeitos das tarefas novas podem não depender apenas das suas características, mas 

também das condições em que são realizadas. Tal interpretação é consistente com a 

perspetiva de que a novidade pode representar uma oportunidade de crescimento, mas 

também uma exigência que implica maior esforço cognitivo e maior consumo de recursos 

(Prem et al., 2017; Tomasi et al., 2018). 

Por fim, a utilização de uma metodologia de vinhetas experimentais, com um 

desenho fatorial 2×2, representa uma contribuição inovadora no estudo. Esta abordagem 

permitiu manipular de forma controlada dois estilos de supervisão contrastantes e dois 

tipos de tarefa, bem como analisar os seus efeitos isolados e combinados. Desta forma, o 

estudo contribui para a investigação sobre microgestão através de uma metodologia que 

permite comparar diferentes condições de supervisão e reduzir a influência de fatores 

externos. 

5.2. Contribuições Práticas 

Os resultados deste estudo apresentam implicações relevantes para a gestão de 

pessoas, uma vez que mostram que a forma como as chefias supervisionam o trabalho 

pode influenciar a voz do colaborador e a prosperidade no trabalho. Neste sentido, as 

organizações devem promover práticas de supervisão que permitam acompanhar a 

execução das tarefas sem limitar desnecessariamente a autonomia dos colaboradores. 

Para isso, poderão ser realizadas ações de formação dirigidas às chefias, centradas no 

desenvolvimento de competências de delegação, na definição clara de objetivos e prazos, 

no acompanhamento periódico das tarefas e na avaliação do trabalho com base nos 

resultados. Estas práticas permitem conciliar a orientação necessária com uma maior 

margem de decisão dos colaboradores, evitando uma supervisão excessivamente centrada 

no controlo dos procedimentos. 

O estudo sugere ainda que a atribuição de tarefas novas, por si só, não é suficiente 

para potenciar a participação dos colaboradores nem promover a sua prosperidade no 

trabalho. Assim, a introdução de novos desafios deverá ser acompanhada de objetivos e 

responsabilidades claramente definidos, apoio adequado, acesso a recursos de suporte, 

como manuais ou exemplos de boas práticas, e margem para a tomada de decisão. 
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Paralelamente, importa criar um ambiente em que os colaboradores se sintam encorajados 

a colocar dúvidas, experimentar novas abordagens e propor soluções inovadoras. 

Relativamente às tarefas rotineiras, será igualmente importante evitar uma supervisão 

desnecessariamente detalhada, privilegiando a autonomia e a responsabilização dos 

colaboradores. As organizações poderão ainda promover a melhoria contínua dos 

processos através do estabelecimento de metas de melhoria, da partilha de boas práticas 

entre equipas, do reconhecimento das sugestões apresentadas pelos colaboradores e da 

disponibilização de canais seguros para a comunicação de problemas, sugestões e 

denúncias. 

Por último, o estudo reforça a importância de as organizações avaliarem não apenas 

a forma como o trabalho é executado, mas também a qualidade da supervisão exercida 

pelas chefias. Investir no desenvolvimento de estilos de supervisão que conciliem 

orientação, apoio e autonomia poderá contribuir para criar contextos de trabalho mais 

participativos, favorecendo a expressão da voz dos colaboradores e promovendo a 

prosperidade no trabalho. 

 

6. Limitações e Estudo Futuros 

Este estudo apresenta algumas limitações que devem ser consideradas na 

interpretação dos resultados. Em primeiro lugar, foi utilizada uma amostra não 

probabilística por conveniência, constituída maioritariamente por mulheres, 

trabalhadores do setor privado e pessoas em regime presencial. Esta composição reduz a 

representatividade da amostra e limita a generalização dos resultados a outros grupos 

profissionais e contextos de trabalho. As perceções sobre a microgestão, a autonomia e a 

natureza da tarefa poderão variar em função do setor de atividade, do regime de trabalho, 

da experiência profissional ou do exercício de funções de chefia. Estudos futuros deverão, 

por isso, recorrer a amostras mais diversificadas e equilibradas, que permitam comparar 

diferentes grupos de trabalhadores. 

Em segundo lugar, apesar de a metodologia de vinhetas experimentais permitir 

manipular de forma controlada o estilo de supervisão e a natureza da tarefa, os cenários 

apresentados representam versões simplificadas da realidade organizacional. Em 

contexto real, a relação entre a chefia e o colaborador desenvolve-se ao longo do tempo 

e é influenciada por fatores como a confiança, a experiência anterior, a frequência do 
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controlo e a cultura organizacional. Uma única exposição a um cenário poderá, por isso, 

não reproduzir totalmente a forma como os colaboradores reagem a práticas de supervisão 

continuadas. Estudos futuros poderão complementar esta metodologia com estudos de 

campo ou desenhos longitudinais, acompanhando os colaboradores durante um período 

mais prolongado. 

Em terceiro lugar, os resultados basearam-se em medidas de autorrelato recolhidas 

num único momento. Assim, as respostas traduzem as perceções e intenções dos 

participantes perante o cenário apresentado, não correspondendo necessariamente aos 

comportamentos que adotariam numa situação real de trabalho. Além disso, a avaliação 

simultânea das variáveis pode aumentar a influência de fatores individuais, como a 

interpretação do cenário, o estado emocional ou experiências anteriores de supervisão. 

Futuras investigações poderão combinar questionários com outras fontes de informação, 

como avaliações das chefias, observação de comportamentos ou dados recolhidos em 

diferentes momentos. 

Outra limitação relaciona-se com a forma como as variáveis dependentes foram 

analisadas. A voz do colaborador foi considerada de forma global, apesar de incluir voz 

promotora e voz proibitiva, e a prosperidade no trabalho foi analisada como uma medida 

conjunta de vitalidade e aprendizagem. Esta opção pode ter ocultado diferenças entre as 

várias dimensões. Por exemplo, a microgestão poderá afetar de forma diferente a 

apresentação de sugestões e a comunicação de problemas, assim como poderá exercer 

efeitos distintos sobre a aprendizagem e a vitalidade. Estudos futuros deverão analisar 

estas dimensões separadamente. 

Por último, a natureza da tarefa foi operacionalizada apenas através da distinção entre 

tarefa nova e tarefa rotineira. Contudo, as tarefas podem também variar quanto à 

complexidade, interdependência, risco, pressão temporal e necessidade de criatividade. 

Estas características poderão influenciar a forma como a supervisão é percecionada e 

ajudar a compreender por que motivo a natureza da tarefa não apresentou os efeitos 

esperados neste estudo. Futuras investigações poderão incluir outras características da 

tarefa e analisar se estas alteram a relação entre o estilo de supervisão, a voz do 

colaborador e a prosperidade no trabalho. 
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Anexos 

Anexo A - Cenários Vinhetas 

1 – Microgestão x Tarefa Rotineira 

Trabalha numa empresa privada de média dimensão. 

A elaboração do relatório mensal faz parte das suas responsabilidades regulares, que 

conhece bem e que realiza todos os meses. 

A chefia acompanha de perto a execução do trabalho, definindo os procedimentos a seguir 

e indicando como as tarefas devem ser realizadas. Solicita atualizações frequentes, 

mesmo quando não há alterações relevantes, e verifica repetidamente o progresso da 

tarefa, monitorizando a forma como as atividades estão a ser executadas e focando-se nos 

pormenores do processo. 

2 – Microgestão x Tarefa Nova 

Trabalha numa empresa privada de média dimensão. 

O departamento está a implementar um novo projeto de melhoria de processos, 

envolvendo um tipo de trabalho com o qual nunca havia trabalhado antes. 

A chefia acompanha de perto a execução do trabalho, definindo os procedimentos a seguir 

e indicando como as tarefas devem ser realizadas. Solicita atualizações frequentes, 

mesmo quando não há alterações relevantes, e verifica repetidamente o progresso da 

tarefa, monitorizando a forma como as atividades estão a ser executadas e focando-se nos 

pormenores do processo. 

3 – Automonia x Tarefa Rotineira 

Trabalha numa empresa privada de média dimensão. 

A elaboração do relatório mensal faz parte das suas responsabilidades regulares, que 

conhece bem e que realiza todos os meses. 

A chefia deixa-lhe a decisão sobre como realizar o trabalho, dando-lhe espaço e 

respeitando a sua forma de execução e de gestão dos detalhes do processo. Acompanha o 

progresso em momentos previamente combinados ou clarifica o que fazer quando há uma 

necessidade concreta, centrando-se nos resultados globais sem se fixar nos pormenores 

da execução. 
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4 – Autonomia x Tarefa Nova 

Trabalha numa empresa privada de média dimensão. 

O departamento está a implementar um novo projeto de melhoria de processos, 

envolvendo um tipo de trabalho com o qual nunca havia trabalhado antes. 

A chefia deixa-lhe a decisão sobre como realizar o trabalho, dando-lhe espaço e 

respeitando a sua forma de execução sobre como gerir os detalhes do processo. 

Acompanha o progresso em momentos previamente combinados ou clarifica o que fazer 

quando há uma necessidade concreta, centrando-se nos resultados globais sem se fixar 

nos pormenores da execução. 

 

Anexo B - Verificação da eficácia da manipulação 

1. Com base no cenário que acabou de ler, indique o seu grau de concordância com 

as seguintes afirmações. 

a) Neste cenário, a chefia realiza microgestão do trabalho. 

b) Neste cenário, a chefia permite autonomia no trabalho. 

c) O trabalho descrito neste cenário faz parte das responsabilidades do dia-a-dia. 

d) O trabalho descrito neste cenário é uma tarefa nova. 


